
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.168 - MG (2011/0250413-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : J DOS S F 
ADVOGADO : LUCIANA MACHADO TEIXEIRA FABEL - 

DEFENSORA PÚBLICA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. VÍTIMAS DISTINTAS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. POSSIBILIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
71 DO CÓDIGO PENAL . RECONHECIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA UNIDADE DE DESÍGNIOS 
ENTRE AS CONDUTAS. AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É possível o reconhecimento da continuidade delitiva entre delitos 
de atentado violento ao pudor cometidos contra vítimas diversas, 
desde que presentes os pressupostos necessários constantes do art. 
71, parágrafo único, do Código Penal.  
2. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a continuidade delitiva 
entre os crimes de atentado violento ao pudor perpetrados contra 
vítimas distintas, esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ a 
reapreciação das provas para concluir se houve ou não unidade de 
desígnios do agente. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
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TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.168 - MG (2011/0250413-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : J DOS S F 
ADVOGADO : LUCIANA MACHADO TEIXEIRA FABEL - 

DEFENSORA PÚBLICA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão em que neguei seguimento ao recurso especial 
interposto pelo ora agravante para manter o entendimento do Tribunal de 
origem, o qual reiterou a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
é possível o reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes sexuais 
praticados contra vítimas diversas, desde que preenchidos os requisitos previsto 
no art. 71, parágrafo único, do Código Penal. 

Alega o agravante que "ainda que tenham ocorrido semelhanças 
acerca das condições objetivas na prática dos crimes, não foi possível verificar 
um contexto volitivo de desdobramento único em relação aos delitos praticados 
contra cada uma das quatro vítimas, filhas do réu, motivo pelo qual inviável o 
reconhecimento da continuidade delitiva" (fl. 294).

Salienta que não se trata de reexame de matéria fática, mas, sim, 
de mera revaloração das provas dos autos.

Requer, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para julgamento pelo órgão 
colegiado. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.168 - MG (2011/0250413-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. VÍTIMAS DISTINTAS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. POSSIBILIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
71 DO CÓDIGO PENAL . RECONHECIMENTO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA UNIDADE DE DESÍGNIOS 
ENTRE AS CONDUTAS. AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É possível o reconhecimento da continuidade delitiva entre delitos 
de atentado violento ao pudor cometidos contra vítimas diversas, 
desde que presentes os pressupostos necessários constantes do art. 
71, parágrafo único, do Código Penal.  
2. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a continuidade delitiva 
entre os crimes de atentado violento ao pudor perpetrados contra 
vítimas distintas, esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ a 
reapreciação das provas para concluir se houve ou não unidade de 
desígnios do agente. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os argumentos do recorrente, não há razões para 
reconsiderar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

O agravante entende que a continuidade delitiva seria 
incompatível com os fatos fixados nos autos, tendo em vista a diversidade de 
desígnios do acusado, o número de vítimas e as diferentes circunstâncias de 
tempo e lugar em que os crimes foram cometidos.

Para a caracterização da continuidade delitiva (art. 71 do Código 
Penal), é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos 
de ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e 
modo de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a unidade 
de desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos. Vale 
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dizer, adotou-se a Teoria Mista ou Objetivo-subjetiva.

Assim, uma vez que, no caso, foi reconhecida a continuidade 
delitiva pela Corte estadual, entendo que, para que seja afastada a unidade de 
desígnios entre os crimes praticados pelo recorrido e, consequentemente, seja 
estabelecido o concurso material de crimes, seria necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado em recurso especial, consoante 
o enunciado na Súmula n. 7 desta Corte Superior de Justiça.

Nesse sentido, menciono:

[...] 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VÍTIMAS DISTINTAS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. POSSIBILIDADE. PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 71 DO DIPLOMA PENALISTA. 
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA 
UNIDADE DE DESÍGNIOS ENTRE AS CONDUTAS. 
AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]
2. É possível o reconhecimento da continuidade delitiva entre delitos 
de atentado violento ao pudor cometidos contra vítimas, desde que 
presentes os pressupostos necessários constantes do art. 71, parágrafo 
único, do Código Penal. Precedentes. 
3. Tendo as instâncias ordinárias reconhecido a continuidade delitiva 
entre os crimes de atentado violento ao pudor perpetrados contra 
vítimas distintas, conclusão no sentido da ausência da unidade de 
desígnios demandaria revolvimento do material fático-probatório dos 
autos. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.348.729/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª 
T., DJe 11/4/2013).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0250413-0 REsp 1.287.168 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10086090261966001  10086090261966003

EM MESA JULGADO: 26/05/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : J DOS S F
ADVOGADO : LUCIANA MACHADO TEIXEIRA FABEL - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J DOS S F
ADVOGADO : LUCIANA MACHADO TEIXEIRA FABEL - DEFENSORA PÚBLICA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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